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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JULYANE DA SILVA DANTAS (PRESO)
ADVOGADO : WOLBAN MILLER SANCHES MIGUEL - MT025464O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA. PRISÃO DOMICILIAR.
ART. 318, V, DO CPP. SITUAÇÃO EXCEPCIONALÍSSIMA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que não
conheceu do , mantendo a prisão preventiva da agravante,habeas corpus
acusada da suposta prática do crime de tráfico de drogas. 
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada,
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
3. No caso, a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal estadual com
base em fundamentação que não se mostra manifestamente ilegal. A
Corte de origem ressaltou a periculosidade da agravante, evidenciada
pela gravidade concreta da conduta e, principalmente, pelo risco de
reiteração delitiva. Com efeito, as instâncias ordinárias destacaram que
a paciente foi presa em flagrante por idêntica conduta menos de 15 dias
antes, tendo sido beneficiada com liberdade provisória e, ainda assim,
reincidiu na prática criminosa, no mesmo local. Tal circunstância
demonstra o desprezo pelas medidas judiciais impostas e a insuficiência
de cautelares diversas da prisão para garantir a ordem pública.
4. Ademais, a decisão impugnada pontuou a expressiva quantidade e
variedade de drogas apreendidas, notadamente 12 porções e 1 pedaço
grande de substância análoga a maconha, bem como 17 porções de
substância análoga a pasta base, o que, somado à reiteração delitiva,
constitui fundamento idôneo para a manutenção da segregação cautelar,
afastando a alegação de que a decisão se baseou na gravidade abstrata
do delito.
5. A propósito, “A gravidade em concreto do crime e a periculosidade
do agente, evidenciada pelo , constituemmodus operandi
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fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva” (HC
212647 AgR, Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, Segunda
Turma, julgado em , DJe ).05/12/2022 10/01/2023
6. Além disso, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte,
maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou
inquéritos em curso justificam a imposição de segregação cautelar
como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem
pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em , DJe 15/02/2022 18/02/2022
).
7. Quanto ao pleito de substituição da prisão preventiva por domiciliar,
nos termos do art. 318, V, do Código de Processo Penal, embora a
paciente seja mãe de duas crianças menores de 12 anos, a jurisprudência
tem admitido, em situações excepcionalíssimas, o indeferimento do
benefício. A reiteração delitiva da paciente constitui o fator central que
evidencia a excepcionalidade da situação. Conforme ressaltado pelas
instâncias ordinárias, a paciente já havia sido presa por crime idêntico,
sendo beneficiada com liberdade provisória, e, menos de 15 dias depois,
voltou a delinquir, praticando o novo delito na própria residência.
Ademais, o Juízo de origem determinou a expedição de ofício ao
Conselho Tutelar para a adoção das medidas de proteção cabíveis.
Assim, não se verifica flagrante ilegalidade no indeferimento da prisão
domiciliar.
8. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade,
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da
prisão preventiva.
9. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão,
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais
brandas.
10. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Marluce Caldas
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
Brasília, .18 de setembro de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva” (HC
212647 AgR, Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, Segunda
Turma, julgado em , DJe ).05/12/2022 10/01/2023
6. Além disso, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte,
maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou
inquéritos em curso justificam a imposição de segregação cautelar
como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem
pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em , DJe 15/02/2022 18/02/2022
).
7. Quanto ao pleito de substituição da prisão preventiva por domiciliar,
nos termos do art. 318, V, do Código de Processo Penal, embora a
paciente seja mãe de duas crianças menores de 12 anos, a jurisprudência
tem admitido, em situações excepcionalíssimas, o indeferimento do
benefício. A reiteração delitiva da paciente constitui o fator central que
evidencia a excepcionalidade da situação. Conforme ressaltado pelas
instâncias ordinárias, a paciente já havia sido presa por crime idêntico,
sendo beneficiada com liberdade provisória, e, menos de 15 dias depois,
voltou a delinquir, praticando o novo delito na própria residência.
Ademais, o Juízo de origem determinou a expedição de ofício ao
Conselho Tutelar para a adoção das medidas de proteção cabíveis.
Assim, não se verifica flagrante ilegalidade no indeferimento da prisão
domiciliar.
8. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade,
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da
prisão preventiva.
9. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão,
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais
brandas.
10. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Regimental interposto por JULYANE DA SILVA
DANTAS em face da decisão que não conheceu do mantendo a sua prisãohabeas corpus, 
preventiva. 

Consta dos autos que a agravante foi presa em flagrante em 03 de julho de
2025, sendo a prisão convertida em preventiva pela suposta prática do crime de tráfico de
drogas.

Em suas razões recursais, a defesa alega, em síntese, o cabimento da
substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar. Sustenta que a agravante possui
dois filhos menores de idade, os quais dependem única e exclusivamente de seus
cuidados. Fundamenta sua tese no HC Coletivo n. 143.641, na Lei n. 13.257/2016 e nos
artigos 317 e 318, incisos III e V, do Código de Processo Penal, afirmando que a paciente
preenche os requisitos legais para a concessão do benefício.
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Argumenta, ainda, que a prisão preventiva representa a  do sistemaultima ratio
cautelar e que não há risco à aplicação da lei penal que justifique a manutenção do
cárcere. Defende, assim, a possibilidade de substituição da segregação por medidas
cautelares alternativas, por entender que a agravante reúne condições para aguardar o
deslinde do processo em liberdade.

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada ou, caso mantida, a
submissão do presente agravo ao Colegiado competente, a fim de que seja reformada a
decisão para restabelecer a liberdade da agravante.

É o relatório.

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve
ser mantida por seus próprios fundamentos.

Busca-se, no caso, a revogação da prisão preventiva da agravante, acusada da
suposta prática do crime de tráfico de drogas. 

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que
autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a
restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado
(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável
a demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de
indícios suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado,
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo
Penal, que assim dispõe:

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública,
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do
crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de
liberdade do imputado.

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o
novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado
–, apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a
necessidade de existência de  Portanto, caso a liberdade do acusadopericulum libertatis.
não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da
lei penal, não se justifica a prisão (HC n. 137.066/PE, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI,
Segunda Turma, julgado em , DJe ; HC n. 122.057/SP, Rel.21/02/2017 13/03/2017
Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em , DJe ;02/09/2014 10/10/2014
RHC n. 79.200/BA, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma,
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julgado em , DJU ; e RHC n. 97.893/RR, Rel. Ministro22/06/1999 13/08/1999
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em , DJe 17/12/2019

; HC n. 503.046/RN, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma,19/12/2019
julgado em , DJe ).17/12/2019 19/12/2019

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora
normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em
motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro
probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a
imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a
gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma,
julgado em , DJe ; HC n. 296.543/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO6/8/2015 25/8/2015
REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em , DJe ).02/10/2014 13/10/2014

No particular, o Tribunal de origem manteve a prisão preventiva da paciente
pelos seguintes fundamentos (e-STJ fls. 34/36): 

Na audiência de custódia, o Magistrado singular homologou a prisão em
flagrante da paciente e a converteu em preventiva, destacando a prova da
materialidade e os indícios suficientes de autoria, ressaltando a quantidade de
droga apreendida e que a paciente havia sido presa em flagrante por idêntica
conduta no dia 21.6.2025, tendo obtido liberdade provisória, mas reincidido,
em tese, na prática criminosa em menos de 15 dias, inclusive, no mesmo local.
Para corroborar com o exposto, trago excertos extraídos da decisão supra:

(...) 
Ressalte-se ainda que, conforme consta no Auto de Apreensão (Id.
199587264) juntamente com a flagranteada foram apreendidos:
- 01(um) unidade(s) de Substância análoga a Maconha - 01 Pedaço
Grande, Código de Apreensão 93E0D;
- 12(doze) unidade(s) de Substância análoga a Maconha - Porções,
Código de Apreensão 93E0F;
- 17(dezessete) unidade(s) de Substância análoga a Pasta Base -
Porções, Código de Apreensão 93E10;
Destarte, constatado o envolvimento do autuado em situações delitivas,
cujo potencial lesivo atinge à terceiros, como é o caso de uso e tráfico
de drogas, há muito se convolou tratar-se de problema grave que afeta
diretamente a saúde pública e a paz social.
(...)
Registro ainda que a quantidade de droga apreendida evidencia
sobremaneira a gravidade concreta da conduta dos autuados, o que, por
si só, justifica a prisão cautelar. E mais, não se pode falar em quantia
para uso próprio, uma vez que a própria custodiada afirma fazer uso
somente de maconha, quando a apreensão se deu também com a pasta
base.
(...) 
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Destaca-se que, a mesma foi presa em flagrante por idêntica conduta no
dia  (processo nº 1001821-15.2025.8.11.0050), tendo sido21/06/2025
beneficiada com liberdade provisória na audiência de custódia. No
entanto, reincidiu na prática criminosa menos de quinze dias depois.
Tais elementos tornam inadequadas e insuficientes as medidas
cautelares diversas da, sendo a prisão preventiva imprescindível à
garantia da ordem pública.
Destaca-se, ainda, que a existência de filhos menores sob seus cuidados
não impede a decretação da prisão preventiva, quando presentes os
requisitos legais e evidenciado risco à própria integridade dos menores,
como é o caso, eis que a indiciada pratica a conduta criminosa em sua
própria casa.
Vale consignar, que nas duas últimas oportunidades em que a autuada
foi foi presa em flagrante, conforme consta dos autos de prisão, que a
mesma realiza comercio de drogas em sua residência.
(...) 

Se não bastasse, além da expressiva quantidade e variedade de entorpecentes,
também foram apreendidos apetrechos que corroboram a possível prática do
crime imputado, notadamente pelo dinheiro em espécie (R$ 255,00), pelo
caderno com anotações típicas do tráfico de drogas e pelo pacote contendo
dezenas de embalagens plásticas “zip lock”, conforme termo de exibição e
apreensão (Id. 297563886 – pág. 107).
Portanto, em tese, a quantidade e a variedade de drogas apreendidas, a
reiteração criminosa em curto lapso temporal, o fato de o tráfico supostamente
ocorrer na residência da paciente — onde também convivem seus filhos
menores — e o alegado vínculo com facção criminosa (Id. 297563886 – pág.
92) são circunstâncias que, ainda que não definitivamente confirmadas,
evidenciam o periculum libertatis e justificam a segregação cautelar como
necessária para a garantia da ordem pública, nos termos dos arts. 312 e 313 do
CPP.
 

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos
requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como
aduz a inicial.

No caso, a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal estadual com base em
fundamentação que não se mostra manifestamente ilegal. A Corte de origem ressaltou a
periculosidade da agravante, evidenciada pela gravidade concreta da conduta e,
principalmente, pelo risco de reiteração delitiva. Com efeito, as instâncias ordinárias
destacaram que a paciente foi presa em flagrante por idêntica conduta menos de 15 dias
antes, tendo sido beneficiada com liberdade provisória e, ainda assim, reincidiu na
prática criminosa, no mesmo local. Tal circunstância demonstra o desprezo pelas
medidas judiciais impostas e a insuficiência de cautelares diversas da prisão para garantir
a ordem pública.

Ademais, a decisão impugnada pontuou a expressiva quantidade e variedade
de drogas apreendidas, notadamente 12 porções e 1 pedaço grande de substância análoga

Documento eletrônico VDA50644048 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 18/09/2025 18:27:29
Código de Controle do Documento: 54387349-0612-49ad-af4c-f8a3c8c0c55e



a maconha, bem como 17 porções de substância análoga a pasta base, o que, somado à
reiteração delitiva, constitui fundamento idôneo para a manutenção da segregação
cautelar, afastando a alegação de que a decisão se baseou na gravidade abstrata do delito.

A propósito, “A gravidade em concreto do crime e a periculosidade do agente,
evidenciada pelo , constituem fundamentação idônea para a decretaçãomodus operandi
da custódia preventiva” (HC 212647 AgR, Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA,
Segunda Turma, julgado em , DJe ).05/12/2022 10/01/2023

Assim, conforme o entendimento do Supremo Tribunal Federal, “É idônea a
prisão cautelar fundada na garantia da ordem pública quando revelada a periculosidade
social do agente pela gravidade concreta da conduta” (HC 219565 AgR, Relator Ministro
NUNES MARQUES, Segunda Turma, julgado em , DJe ).14/11/2022 23/11/2022

No mesmo diapasão, este Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência
consolidada no sentido de que “a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial
elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do 

empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear amodus operandi 
prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública” (AgRg no HC n. 687.840
/MS, Relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 13/12/2022

).19/12/2022

Além disso, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus
antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou inquéritos em curso
justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva
e, assim, garantir a ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).15/02/2022 18/02/2022

Quanto ao pleito de substituição da prisão preventiva por domiciliar, nos
termos do art. 318, V, do Código de Processo Penal, embora a paciente seja mãe de duas
crianças menores de 12 anos, a jurisprudência tem admitido, em situações
excepcionalíssimas, o indeferimento do benefício. A reiteração delitiva da paciente
constitui o fator central que evidencia a excepcionalidade da situação. Conforme
ressaltado pelas instâncias ordinárias, a paciente já havia sido presa por crime idêntico,
sendo beneficiada com liberdade provisória, e, menos de 15 dias depois, voltou a
delinquir, praticando o novo delito na própria residência.  Ademais, o Juízo de origem
determinou a expedição de ofício ao Conselho Tutelar para a adoção das medidas de
proteção cabíveis. Assim, não se verifica flagrante ilegalidade no indeferimento da prisão
domiciliar.

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez
ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do
CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pelo estado de liberdade da agravante. 
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Nesse sentido, confira-se: 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO.
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO
DOMICILIAR. PACIENTE MÃE DE CRIANÇAS MENORES DE 12
ANOS. SITUAÇÃO EXCEPCIONALÍSSIMA. VENDA DE DROGA NA
RESIDÊNCIA, A DESPEITO DE BENEFICIADA COM PRISÃO
DOMICILIAR ANTERIOR. PEDIDO DE EXTENSÃO. AUSÊNCIA DE
IDENTIDADE FÁTICO-PROCESSUAL. PRISÃO PREVENTIVA.
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. RISCO DE REITERAÇÃO.
CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
ORDEM NÃO CONHECIDA.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante,
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. O Supremo Tribunal Federal ao julgar Habeas Corpus coletivo n. 143.641
/SP, de relatoria do Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, em ,20/2/2018
concedeu comando geral para fins de cumprimento do art. 318, V, do Código
de Processo Penal, em sua redação atual. No ponto, a orientação da Suprema
Corte é no sentido de substituição da prisão preventiva pela domiciliar de
todas as mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães de crianças e
deficientes, nos termos do art. 2º do ECA e da Convenção sobre Direitos das
Pessoas com Deficiências (Decreto Legislativo 186/2008 e Lei 13.146/2015),
salvo as seguintes situações: crimes praticados por elas mediante violência ou
grave ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, em situações
excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente fundamentadas pelos
juízes que denegarem o benefício.
3. O art. 318-A do Código de Processo Penal, introduzido pela Lei n. 13.769
/2018, estabelece um poder-dever para o juiz substituir a prisão preventiva por
domiciliar de gestante, mãe de criança menor de 12 anos e mulher responsável
por pessoa com deficiência, sempre que apresentada prova idônea do requisito
estabelecido na norma (art. 318, parágrafo único), ressalvadas as exceções
legais.
Todavia, naquilo que a lei não regulou, o precedente da Suprema Corte deve
continuar sendo aplicado, pois uma interpretação restritiva da norma pode
representar, em determinados casos, efetivo risco direto e indireto à criança ou
ao deficiente, cuja proteção deve ser integral e prioritária.
4. No caso, entendo que se trata de situação excepcionalíssima. Isso porque a
paciente já fora beneficiada anteriormente com a prisão domiciliar em
processo diverso, no qual respondia pelos crimes de tráfico de drogas e porte
ilegal de arma de fogo. Não obstante, voltou, em tese, a delinquir, sendo
flagrada com 65g de maconha e R$ 750,00, em sua casa, local onde reside a
menor. 5. O deferimento do pedido de extensão exige que o corréu esteja na
mesma condição fático-processual daquele já beneficiado, a teor do artigo 580
do Código de Processo Penal, o que não se observa no presente caso. Ao
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contrário da corré beneficiada, a paciente ostenta maus antecedentes e, a
despeito do anterior deferimento da prisão domiciliar, manteve a prática
criminosa, no local de sua residência.
6. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se
de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e
LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em
decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência
da prova da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da
autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo
Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, sendo
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.
7. Hipótese na qual a prisão encontra-se suficientemente motivada pela
necessidade de obstar a reiteração delitiva e pela evidente falta de propensão
da paciente para assimilar a terapêutica penal.
Manifesta, também, a insuficiência da aplicação de medidas mais brandas.
8. O entendimento desta Corte é assente no sentido de que, estando presentes
os requisitos autorizadores da segregação preventiva, eventuais condições
pessoais favoráveis não são suficientes para afastá-la. 9. Ordem não
conhecida.
(HC n. 477.179/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)12/3/2019 29/3/2019
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. REITERAÇÃO.
PRISÃO DOMICILIAR. MÃE DE CRIANÇAS MENORES DE 12 ANOS
DE IDADE. SITUAÇÃO EXCEPCIONALÍSSIMA. QUANTIDADE DE
DROGAS E VARIEDADE DE DROGAS. TRÁFICO NO DOMICÍLIO.
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do trânsito em julgado da
sentença condenatória desde que estejam presentes os requisitos previstos no
art. 312 do CPP.
2. No caso, a prisão preventiva da agravante foi devidamente fundamentada
na garantia da ordem pública e no risco de reiteração delitiva, tendo o Juízo de
origem destacado que foram apreendidos dentro da sua residência 23
eppendorf's de crack, 1 eppendorf de cocaína, 3 porções de crack, 2
eppendorf's vazios e dinheiro em espécie, tudo escondido em um carrinho de
bebê.3. Constou do acórdão de origem que a droga foi apreendida durante
busca e apreensão realizada no domicílio da agravante, tendo o Tribunal local
rechaçado o pedido de prisão domiciliar em razão da possibilidade de
reiteração delitiva, considerando que já condenada também por tráfico de
drogas e, por ocasião da prisão em flagrante, era beneficiada com prisão
domiciliar. 4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sedimentou-se
em que [...] a substituição da prisão preventiva por domiciliar da mãe de filho
menor de 12 anos não resguarda o interesse do menor quando o tráfico de
entorpecentes é praticado dentro da própria residência (AgRg no HC n.
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853.611/SP, Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do
TJDFT), Sexta Turma, DJe de ).5. Agravo regimental improvido.18/4/2024
(AgRg no HC n. 920.234/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,
julgado em , DJEN de .)5/3/2025 12/3/2025
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. SUBSTITUIÇÃO POR
PRISÃO DOMICILIAR. MÃE DE FILHOS MENORES DE 12 ANOS. NÃO
CONCESSÃO. EXCEPCIONALIDADE. GRAVIDADE CONCRETA DA
CONDUTA. EXPOSIÇÃO DOS FILHOS A AMBIENTE DE TRÁFICO.
REITERAÇÃO DELITIVA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Fabiana de Carvalho, mãe de dois
filhos menores de 12 anos, presa preventivamente pela prática de tráfico de
drogas. A defesa busca a substituição da prisão preventiva por prisão
domiciliar, com base no art. 318, V, do CPP, sustentando que a paciente deve
cuidar dos filhos menores. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) analisar se estão presentes os requisitos
para a substituição da prisão preventiva por domiciliar, nos termos do art. 318,
V, do CPP; e (ii) verificar se a manutenção da prisão preventiva se justifica
com base na gravidade concreta dos fatos e nos riscos à ordem pública. III.
RAZÕES DE DECIDIR
3. A concessão de prisão domiciliar para mulheres com filhos menores de 12
anos, conforme o art. 318, V, do CPP, não é automática.
Exige-se a análise das circunstâncias concretas do caso, inclusive o ambiente
em que as crianças vivem.
4. No caso em exame, a paciente utilizava sua residência como ponto de
tráfico de drogas, expondo seus filhos a ambiente insalubre e perigoso, com
constante circulação de usuários de entorpecentes.
5. A jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido de que, em situações
excepcionais, como a exposição de crianças a atividades ilícitas, a prisão
domiciliar pode ser negada para proteger os próprios menores.
6. A paciente já havia sido beneficiada com a prisão domiciliar em outro
processo, envolvendo armas de fogo, mas voltou a delinquir, demonstrando
risco de reiteração criminosa e a necessidade de sua custódia para garantir a
ordem pública.
7. A jurisprudência desta Corte admite a manutenção da prisão preventiva
quando a gravidade concreta da conduta e a possibilidade de reiteração
delitiva indicam que medidas alternativas à prisão são insuficientes para
resguardar a ordem pública. IV. DISPOSITIVO
8. Recurso desprovido.
(RHC n. 200.844/MS, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)15/10/2024 21/10/2024

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam
a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão
preventiva.
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Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no
sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego
lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no
HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

, DJe ).5/5/2015 18/5/2015

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais
favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando
identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em , DJe ).5/12/2019 17/12/2019

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e
concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas
cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no
seguinte sentido: [...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta
dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei 12.403
/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...] (HC n. 123.172/MG,
Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em , DJe 3/2/2015

).19/2/2015

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas
cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se
necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais
brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, Rel.
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em , DJe ).17/12/2019 19/12/2019

Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este
Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 
É como voto. 
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